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GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001187-65.2013.815.0981.
Origem : 1ª Vara da Comarca de Queimadas.
Relator : Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Gilberto Muniz Dantas.
Advogados : Johnson Gonçalves de Abrantes e outros.
Apelado : Ministério Público do Estado da Paraíba.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.

PRELIMINARES.   INAPLICABILIDADE  DA
LEI  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA
AOS  AGENTES  POLÍTICOS.  NÃO  ACOLHI-
MENTO. APLICAÇÃO DO ART. 2º DA LEI Nº
8.429/92. 

-  Ainda que  os  Prefeitos  Municipais  sejam agentes
políticos,  estão  sujeitos  aos  regramentos  da  Lei  de
Improbidade Administrativa, de acordo com o que es-
tabelece o art. 2º da Lei nº 8.429/92, e os arts. 15, V e
37, §4º, da Constituição Federal. Ademais, em decor-
rência do mesmo fato, estão sujeitos à ação penal por
crime de responsabilidade, de acordo com o Decreto-
Lei nº 201/67.

REMESSA DOS AUTOS À JUSTIÇA FEDERAL.
DESVIO DE RECURSOS DO FUNDEB. VERBA
FEDERAL. VERBAS CREDITADAS E INCOR-
PORADAS  À  MUNICIPALIDADE.  DESCABI-
MENTO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTA-
DUAL. 

- Mesmo se tratando de demanda que envolve verbas
do  FUNDEB,  recebidas  mediante  convênio  entre  o
Município e a União, a orientação jurisprudencial no
Superior Tribunal de Justiça está consolidada no sen-
tido de que, quando tais verbas já foram creditadas e
incorporadas  à  municipalidade,  a  competência  para
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apreciá-la será da Justiça Comum Estadual.

MÉRITO. REJEIÇÃO DE CONTAS PELO TRI-
BUNAL DE CONTAS DO ESTADO. CONDUTAS
ILÍCITAS ATRIBUÍDAS AO PREFEITO MUNI-
CIPAL.  APLICAÇÃO  IRREGULAR  DE  VER-
BAS  DESTINADAS  AO  FUNDEB.  REALIZA-
ÇÃO  DE  DESPESAS  NÃO  LICITADAS.  NÃO
APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 15% DOS
TRIBUTOS  ARRECADADOS  EM  AÇÕES  E
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. CONTRA-
TAÇÃO  DE  TEMPORÁRIOS  SEM  PRÉVIO
CONCURSO  PÚBLICO.  CONJUNTO  PROBA-
TÓRIO SUFICIENTE. CONDUTAS PREVISTAS
NOS ARTS. 10 E 11 DA LEI Nº 8.429/92. CARAC-
TERIZAÇÃO DO DOLO NA CONDUTA DO EX-
GESTOR.  INFRINGÊNCIA AOS  PRINCÍPIOS
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE PREJU-
ÍZO AO ERÁRIO. 

- Para que ocorram os atos de improbidade disciplina-
dos pela legislação supracitada,  é indispensável  que
reste demonstrado o dolo ou a culpa nas condutas do
administrador público, conforme o caso. Nesse passo,
a  configuração da  improbidade administrativa  pres-
supõe a identificação do elemento subjetivo da con-
duta do agente,  ou seja,  o  ânimo de agir  contra  os
princípios inerentes à Administração Pública, em vio-
lação a algum dos tipos previstos nos arts. 9º, 10 e/ou
11 da Lei n.º 8.429/92.

- O art. 22 da Lei nº 11.494/2007, que dispõe a respei-
to do FUNDEB -Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização dos Pro-
fissionais da Educação, preceitua o seguinte: “Pelo
menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais
totais dos Fundos serão destinados ao pagamento da
remuneração dos profissionais do magistério da edu-
cação básica em efetivo exercício na rede pública”.

- O art. 77, III do ADCT, determina que os Municípi-
os  devem aplicar,  no  mínimo,  quinze  por  cento  do
produto da arrecadação dos impostos nas ações e ser-
viços públicos de saúde.

- Considerando que restou comprovado nos autos que
o ex-gestor público descumpriu o disposto no art. 22
da Lei nº 11.494/2007 e no art. 77, III, do ADCT, ve-
rifica-se que houve violação,  de maneira clara e ine-
quívoca,  os  princípios  da  Legalidade  e  Moralidade
que regem a Administração Pública, ferindo o §1º, do
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art. 37 da CF e o artigo 11, I, da Lei nº 8.429/92. Nes-
ta situação não há que se falar em ausência de dolo,
porquanto a não utilização do montante mínimo das
verbas já é apta a caracterizar o ato como ímprobo,
vez que ao ex-alcaide não é dado alegar o desconheci-
mento de regras legais que lhe são impostas e conhe-
cidas.

- A contratação irregular de servidor público é ato ad-
ministrativo ilegal, que pode tipificar a prática de im-
probidade administrativa, ainda que não demonstrada
a ocorrência de dano para a administração pública.

-  Constitui ato  de improbidade, que atenta contra os
princípios da Administração Pública, a contratação de
bens e serviços sem prévia licitação.

- Inobstante não se desconheça que nem todo o ato
irregular configure ato de improbidade, para os fins
de aplicação da Lei 8.429/92, considero,  diante das
peculiaridades,  que  as  ilegalidades  cometidas  pelo
recorrente  estão  imbuídas  de  má-fé  e  da
desonestidade que caracterizam o ato ímprobo.

- Não vislumbrar que, na hipótese, inexistiu ato aten-
tatório à moralidade administrativa é dar azo à confir-
mação da sensação de impunidade política propiciada
pelo mascaramento de uma verdade que,  in casu,  é
não só real, mas igualmente robustamente comprova-
da  e  implicitamente  assumida  pelo  próprio  réu  em
suas alegações recursais, configurando uma interpre-
tação que abala a própria credibilidade do Poder Judi-
ciário.

APLICAÇÃO DAS SANÇÕES PELO JUÍZO  A
QUO. ART. 12,  INCISO II  DA LEI Nº 8.429/92.
RESSARCIMENTO  INTEGRAL DO  DANO  E
MULTA CIVIL. IMPOSIÇÃO COM BASE NOS
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  PRO-
PORCIONALIDADE.  MANUTENÇÃO.  SUS-
PENSÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS E PER-
DA DA FUNÇÃO  PÚBLICA.  MODIFICAÇÃO
PARCIAL DO  DECRETO JUDICIAL.  AUSÊN-
CIA DE  COMPROVAÇÃO  DE  ENRIQUECI-
MENTO ILÍCITO DO AGENTE PÚBLICO E DE
GRAVE PREJUÍZO AO ERÁRIO.  EXCLUSÃO
DA CONDENAÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL
DO RECURSO.
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-  Para  a  aplicação  das  penalidades  previstas  nessa
norma deve ser considerada a extensão do dano cau-
sado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo
agente.  Portanto,  as  sanções  devem ser  razoáveis  e
proporcionais  (compatível,  apropriada,  pertinente
com a gravidade e a extensão do dano material e mo-
ral) ao ato de improbidade. 

-  Demonstrado  que  a  conduta  ocasionou  prejuízo
quantificável ao patrimônio público, o ressarcimento
ao erário é medida de rigor, a teor do disposto no art.
5º da LIA.

-  A multa  civil  tem como função  primordial  inibir
condutas similares por parte do gestor e também im-
por uma punição pelo ato ímprobo,  tendo em vista
que a mera reparação dos danos não representa um re-
primenda para o improbo, pois visa tão somente repor
o status quo.

- Afigurando-se perfeita a correlação entre a gravida-
de da conduta e a pena aplicada, não há que se cogitar
em atenuação da multa civil, a qual, a meu sentir, re-
vela-se correta e devidamente fundamentada.

- Tendo em vista a pequena extensão do dano causa-
do,  assim como a  ausência  de  proveito  patrimonial
obtido pelo agente, prudente se faz a exclusão das pe-
nalidades de perda da função pública e suspensão dos
direitos políticos do apelante.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba, em  sessão
ordinária,  rejeitar  as  preliminares,  à  unanimidade.  No  mérito,  por  igual
votação, deu-se provimento parcial à apelação, nos termos do voto do relator.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por Gilberto  Muniz
Dantas desafiando  sentença  (fls.  178/183)  proferida  pelo  juízo  da  1ª  Vara
Mista da Comarca de Queimadas que, nos autos da “Ação Civil por Ato de
Improbidade Administrativa” ajuizada pelo Ministério Público do Estado
da Paraíba, julgou procedentes os pedidos iniciais.

Na  peça  de  ingresso,  o  representante  do  Ministério  Público
Estadual narrou que o promovido, ex-prefeito constitucional do Município de
Fagundes-PB, durante o exercício de 2007, de acordo com o julgamento do
Tribunal de Contas do Estado, praticou atos de improbidade administrativa
consubstanciados em: a) realização de despesas não licitadas no valor de R$
324.160,29 (trezentos e vinte e quanto mil, cento e sessenta reais e vinte e
nove  centavos);  b)  aplicação  de  recursos  do  FUNDEB  na  remuneração  e
valorização do magistério abaixo do percentual legalmente exigível;  c) não
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aplicação do percentual de 15% (quinze por cento) dos tributos arrecadados
em ações e serviços públicos de saúde; d) contratação de temporários sem
prévio concurso público e; e) desvio de R$ 2.897,98 (dois mil, oitocentos e
vinte e sete reais e noventa e oito centavos) da verba do FUNDEB.

Ao  final,  em  virtude  da  prática  de  atos  de  improbidade
administrativa contidos nos arts. 10, VIII e 11, da Lei nº 8.429/92, requereu a
condenação  do  promovido  nas  sanções  referidas  no  art.  12,  II,  do  mesmo
diploma legal.

Devidamente notificado, o demandado apresentou manifestação
(fls.  145/164),  alegando, inicialmente,  a  impossibilidade de ajuizamento de
ação de improbidade administrativa em face de agentes políticos.  

No  mérito,  defendeu  inexistir  nos  autos  provas  acerca  da
ocorrência  de dolo do  agente  e  de lesão ao erário,  o  que  afasta  a  alegada
configuração de ato de improbidade.

Réplica impugnatória apresentada pelo Ministério Público (fls.
167/168).

Ato de recebimento da exordial e determinação de citação do
demandado (fls. 170/170v).

Embora devidamente citado, o réu não apresentou contestação
(fls. 175).

Despacho  determinando  a  intimação  do  Parquet para
especificar as provas que pretendia produzir (fls. 176).

O  órgão  ministerial  apresentou  manifestação,  requerendo  o
julgamento antecipado da lide (fls. 177).

Decidindo a querela, o Magistrado  a quo  julgou procedente o
pedido exordial, através da sentença de fls. 178/183, reconhecendo que o réu
praticou atos de improbidade administrativa e lhe aplicou as seguintes penas:
ressarcimento  integral  do  dano;  perda  da  função  pública;  suspensão  dos
direitos políticos por oito anos e multa civil correspondente a duas vezes o
valor do dano indicado na exordial, atualizada até a data do efetivo pagamento
e destinadas ao Município de Fagundes/PB.

Irresignado,  o  promovido  aviou  Recurso  Apelatório  (fls.
186/220),  pugnando,  inicialmente,  pelo deferimento do benefício da justiça
gratuita.

Alega,  preliminarmente,  a  incompetência  da  Justiça  Estadual
para processamento e julgamento de ação envolvendo recurso do FUNDEB e
a  inadequação  da  via  eleita,  tendo  em  vista  que  os  agentes  políticos  não
respondem por  ato  de  improbidade administrativa,  mas  sim por  crimes  de
responsabilidade.
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No mérito, defende o afastamento da condenação imposta pelo
juízo de primeiro grau, sob o argumento de que não praticou qualquer ato de
improbidade administrativa, eis que ausente a espécie de dolo exigível para o
caso de ofensa aos princípios  da administração pública,  de acordo com os
artigos 9º e 11 da Lei nº 8.429/92.

Em  seguida,  sustenta  que  a  inexistência  de  lesão  ao  erário,
afigurando-se descabida a configuração de ato de improbidade administrativa,
previsto no art. 10 da Lei nº 8.429/92.

 Salienta que, não tendo sido demonstrada a má-fé ou dolo do
alcaíde,  descabe  a  condenação  em qualquer  das  penas  previstas  na  lei  de
improbidade administrativa.

Aduz que a sentença apelada não teria fundamentado a escolha
das penas aplicadas,  ressaltando, ainda, que as sanções previstas na Lei de
Improbidade  Administrativa  não  devem,  necessariamente,  ser  aplicadas
cumulativamente. 

Pontua,  por fim, que a  aplicação das penas se  deu de forma
desarrazoada  e  desproporcinoal,  acarretando  indevido  enriquecimento  por
parte da edilidade.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso com a reforma da
sentença.  Como pedido alternativo,  requer  a adequação da pena aplicada à
gravidade dos atos.

Contrarrazões ofertadas pelo Ministério Público (fls. 222/235),
rogando pela manutenção do édito judicial de fls. 365/370.

Petição elaborada pelo apelante, pugnando pela concessão do
benefício da justiça gratuita (fls. 236/238).

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra da Dra. Lúcia de
Fátima M. de Farias (fls. 244/255), opinou pela rejeição das preliminares, bem
como pelo desprovimento do apelo.

Despacho  determinando  que  o  apelante  comprovasse  a  sua
condição de miserabilidade, em 5 (cinco) dias.

O  recorrente  atravessou  petição,  pugnando  pela  juntada  de
comprovante de pagamento de custas (fls. 263/264).

É o relatório.

VOTO.

Conheço  do  recurso  apelatório,  posto  que  obedece  aos
pressupostos  processuais  intrínsecos  (cabimento,  legitimidade,  interesse
recursal e inexistência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do poder
de  recorrer),  bem  ainda  aos  extrínsecos  (tempestividade,  preparo  e
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regularidade formal).

I - Das preliminares:

a) Da impossibilidade de ajuizamento de ação civil pública
por ato de improbidade administrativa contra agentes públicos:

Aduz  o  promovido,  ainda,  em suas  razões  recursais,  que  os
agentes políticos não estão sujeitos à ação de improbidade administrativa, mas
apenas o julgamento por crime de responsabilidade, consoante entendimento
da Suprema Corte.

O  art.  2º  da  Lei  n.  8.429/92  não  deixa  dúvidas  quanto  à
extensão do conceito de agente público, sendo “todo aquele que exerce, ainda
que  transitoriamente  ou  sem  remuneração,  por  eleição,  nomeação,
designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo,
mandato,  cargo,  emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo
anterior.”

Ademais,  embora  o  STF,  por  ocasião  do  julgamento  da
Reclamação nº  2.138,  tenha entendido que  os  agentes políticos,  por  serem
regidos  por  normas  especiais  de  responsabilidade,  não  responderiam  por
improbidade administrativa com base na Lei 8.429/92, mas, apenas, por crime
de responsabilidade em ação que somente pode ser proposta perante a Corte,
nos termos do art. 102, I, “c”, da Carta Magna, tal decisão não possui efeito
vinculante nem  erga omnes,  ou seja,  não se estende a  quem não foi  parte
naquele  processo,  uma  vez  que  não  tem  os  mesmos  efeitos  de  ações
constitucionais de controle concentrado de constitucionalidade. 

Dessa forma, mesmo que os Prefeitos Municipais sejam agentes
políticos,  estão  sujeitos  aos  regramentos  da  Lei  de  Improbidade
Administrativa,  de acordo com o que  estabelece o  art.  2º  da citada norma
acima transcrita, e os arts. 15, V e 37, §4º, da Constituição Federal. Ainda, em
decorrência  do  mesmo  fato,  estão  sujeitos  à  ação  penal  por  crime  de
responsabilidade, de acordo com o Decreto-Lei nº 201/67.

Nesta  trilha,  colaciono  precedentes  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.   APLICABILIDADE  DA  LEI  DE
IMPROBIDADE  A  AGENTES  POLÍTICOS.
OMISSÃO. EXISTÊNCIA. 1. O acórdão embargado
analisou tão somente a suposta violação do art. 535
do CPC, não se pronunciando sobre a aplicabilidade
da  Lei  de  Improbidade  Administrativa  a  agentes
políticos. 2.  As Turmas da Primeira Seção do STJ
firmaram entendimento no sentido da aplicabilidade
da  Lei  8.429/1992  aos  agentes  políticos.  3.
Embargos de Declaração parcialmente providos, sem
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efeito modificativo”.  (STJ/EDcl  no AgRg nos EDcl
no  AREsp  7.020/MS,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
06/12/2011, DJe 24/02/2012) - grifei

“ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL.
PUBLICIDADE.  PROMOÇÃO  PESSOAL.  LEI  DE
IMPROBIDADE.  PREFEITO.  APLICABILIDADE.
DECRETO-LEI  Nº  201/67.  INCIDÊNCIA
CONCOMITANTE  COM  A  LEI  Nº  8.429/92.
REVISÃO  DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA  7/STJ.  1.  A  Lei  de  Improbidade
Administrativa  (Lei  8.429/92)  aplica-se  a  prefeito,
máxime  porque  a  Lei  de  Crimes  de
Responsabilidade  (1.070/50)  somente  abrange  as
autoridades elencadas no seu art. 2º, quais sejam: o
Presidente da República, os Ministros de Estado, os
Ministros  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  o
Procurador Geral da República. Precedentes. 2. O
Tribunal  de  origem,  com  fundamento  nas  provas
colhidas,  concluiu  que  as  campanhas  publicitárias
realizadas  pelo  agravante  foram  "destinadas  à
promoção  pessoal"  (fl.  587).  Alterar  esse
entendimento  esbarra  na Súmula  7/STJ.  3.  Agravo
regimental  não  provido”.  (STJ/AgRg  no  AREsp
6.693/RS,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  15/09/2011,  DJe
27/09/2011) - grifei

Esta Corte de Justiça trilha o mesmo caminho, senão vejamos:

"IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA PRELIMINAR
AGENTES  POLÍTICOS  CRIME  DE
RESPONSABILIDADE  REJEIÇÃO
INAPLICABILIDADE DO PRECEDENTE DO STF
SUSCITADO  INCIDÊNCIA  DA  LEI  DE
IMPROBIDADE  MÉRITO  AUTOPROMOÇÃO.
COM RECURSOS PÚBLICOS IMPOSSIBILIDADE
APLICAÇÃO DAS PENALIDADES PREVISTAS NO
ART.12  DA  LIA  SUSPENSÃO  DE  DIREITOS
POLITICOS  AUSÊNCIA  DE
PROPORCIONALIDADE  E  RAZOABILIDADE
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO.  A
publicidade dos atos,  programas, obras,  serviços e
campanhas dos órgãos públicos  deverá ter caráter
educativo, informativo ou de orientação social, dela
não  podendo  constar  nomes,  símbolos  ou  imagens
que caracterizem promoção pessoal de autoridades
ou  servidores  públicos.  art.37,  §1°  da  CF/88  As
sanções previstas no art. 12 da Lei n° 8.429/97 não
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são.  necessariamente.  cumulativas.  Caba  ao
julgador,  entre  outras  circunstâncias,  diante  das
peculiaridades do caso concreto, avaliar,, à luz dos
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade,
a adequação das penas, decidindo quais as sanções
apropriadas  e  suas  dimensões,  de  acordo  com  a
conduta do agente e o gravame sofrido pelo erário.
Precedentes desta Corte. STJ - REsp 981570 - Rel.
Min.  Castro  aleira  -  Segunda  Turma  -  Dje
17/11/2009.  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
03420080006538001 - Órgão (3 CAMARA CIVEL) -
Relator  DR.  ALUIZIO  BEZERRA FILHO  -  j.  Em
09/08/2011). 

Por isso, conforme entendimento pacificado na jurisprudência,
é  possível  a  aplicação  da  Lei  de  Improbidade  Administrativa  aos  atos
praticados por prefeitos, tendo em vista que os regimes de responsabilidade
dos  agentes  políticos  previstos  no  Decreto-Lei  201/67  e  na  LIA não  são
excludentes, mas sim independentes, de sorte que REJEITO a questão prévia
suscitada pelo demandado.

b) Da incompetência da Justiça Estadual:

Ainda,  entende  o  promovido  que,  versando  o  presente  feito
sobre verbas oriundas do FUNDEF, a competência para processar e julgar esta
ação civil pública seria da Justiça Federal, nos termos do disposto no artigo
109, I, da Constituição Federal.

Mais  uma  vez,  improcedem  os  argumentos  levantados  pelo
insurgente.

Com efeito, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que
a  competência  para  o  processamento  e  julgamento  da  demanda  é  ratione
personae, ou seja, define-se pela natureza das pessoas envolvidas no processo.

De  tal  maneira,  será  da  competência  da  Justiça  Federal  as
causas em que figurarem como parte a União, autarquia ou empresa pública
federal na condição de autora, ré, assistente ou opoente, ressalvadas as causas
de falência e de acidente do trabalho, bem assim as sujeitas à Justiça Eleitoral
e à Justiça do Trabalho, consoante preconizado no art. 109, inciso I, da Lei
Maior.

Ademais, mesmo se tratando de demanda que envolve verbas
do FUNDEN, recebidas mediante convênio entre o Município e a União, a
orientação jurisprudencial no Superior Tribunal de Justiça está consolidada no
sentido  de  que,  quando  tais  verbas  já  foram  creditadas  e  incorporadas  à
municipalidade,  a  competência  para  apreciá-la  será  da  Justiça  Comum
Estadual. 

Nesse sentido, os precedentes:
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"AGRAVO  REGIMENTAL  EM  CONFLITO
NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.  AÇÃO  DE
PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  EX-PREFEITO.
CONVÊNIO.  VERBAS  FEDERAIS
INCORPORADAS  AO  PATRIMÔNIO  DO
MUNICÍPIO.  MANIFESTA  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE  DA  UNIÃO  PRONUNCIADA  PELO
JUÍZO  FEDERAL.  SÚMULA  150/STJ.
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  ESTADUAL.
SÚMULA  209/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1.  Compete  à  Justiça  Estadual  processar  e  julgar
ação  de  ressarcimento  movida  em  face  de  ex-
Prefeito, em razão de irregularidades na prestação
de contas de verbas federais, repassadas por força
de  convênio,  e  incorporadas  ao  patrimônio
municipal. Precedentes do STJ.
2. No caso em apreço, como assinalado pelo Juízo
Federal, embora as verbas tenham sido provenientes
da  UNIÃO,  foram  transferidas  ao  patrimônio  do
Município, o que evidencia a ausência de interesse
de um dos entes referidos no inciso I do art.109 da
CF.
3.  Compete  à  Justiça  Federal  decidir  sobre  a
existência  de  interesse  jurídico  que  justifique  a
presença, no processo, da UNIÃO, suas Autarquias
ou Empresas Públicas - Súmula 150/STJ.
4. Agravo Regimental do MPF desprovido.”
(AgRg no 113.826/MG, 1ª Seção, Rel. Min. Napoleão
Nunes Mais Filho, Dje de 29.8.2012)

"PROCESSO  CIVIL  CONFLITO  DE
COMPETÊNCIA  AÇÃO  DE  PRESTAÇÃO  DE
CONTAS DE VERBAS RECEBIDAS EM VIRTUDE
DE ACORDO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO E
O MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA ESTADUAL.
1. A ação de prestação de contas de verbas recebidas
em virtude de acordo firmado entre o Município e o
Ministério  da  Educação  deve  ser  processada  e
julgada pela Justiça Comum Estadual, haja vista que
os  recursos  já  se  incorporaram  ao  patrimônio  da
Municipalidade.
Inaplicabilidade da Súmula 208/STJ.
2.  Conflito  conhecido  para  declarar  competente  o
Juízo de Direito da 3ª Vara Cível de Palmeira dos
Índios - AL, o suscitado.
(CC 64.869/AL, 1ª Seção, Rel. Min. Eliana Calmon,
DJ de 12.2.2007)
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Afasto,  portanto,  a  alegação  de  incompetência  da  Justiça
estadual para processar e julgar o presente feito. 

Sem  outros  temas  iniciais,  cuido  do  mérito  recursal
propriamente dito.

II – Do mérito:

Como pode ser visto do apelo do promovido, a controvérsia a
ser apreciada pela instância revisora consiste na análise do acerto da sentença
que  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  contido  na  exordial,
reconhecendo  a  prática  dos  atos  de  improbidade  administrativa
consubstanciados em: ausência de aplicação mínima de 60% dos recursos do
FUNDEF na remuneração dos profissionais do magistério do Município de
Fagundes/PB,  realização  de  despesas  não  licitadas;  não  aplicação  do
percentual de 15% (quinze por cento) dos tributos arrecadados em ações e
serviços públicos de saúde; contratação de temporários sem prévio concurso
público e desvio de R$ 2.897,98 (dois mil, oitocentos e vinte e sete reais e
noventa e oito centavos) da verba do FUNDEB, enquadrando-as nos artigos
10, VIII e 11, da Lei nº 8.429/92.

Pois bem.

Conforme é cediço, a Constituição Federal de 1988, com vistas
a  salvaguardar  a  moralidade  administrativa,  previu  no  §  4º  do  art.  37  o
cabimento de sanções políticas e civis aos agentes que viessem a causar dano
ao erário, na forma e gradação previstas em lei.  Visando regular o referido
dispositivo constitucional, foi editada a Lei n.º 8.429/92, que passou a prever
os atos de improbidade administrativa e as penalidades deles decorrentes.

A referida lei disciplinou os atos incursos em improbidade em
três aspectos, quais sejam: atos que importam enriquecimento ilícito do agente
público (art. 9°); atos que acarretam em prejuízo ao erário (art. 10°); e os atos
que atentam contra os princípios que regem a Administração Pública (art. 11°
da  lei).  Em  seguida  listou,  em  diversos  incisos,  exemplificativamente,
hipóteses caracterizadoras da dita improbidade.

Contudo,  para  que  ocorram  os  atos  de  improbidade
disciplinados pela legislação supracitada, é indispensável o atingimento de um
dos  bens  jurídicos  tutelados  pelo  ordenamento,  ou  seja,  transparece  que  o
objetivo primordial  da Lei de Improbidade é punir  o administrador público
desonesto (ou particulares que induzam ou concorram para o ato do art. 2º da
Lei nº 8.429/92), desde que, efetivamente, reste demonstrado o dolo ou a culpa
em suas condutas improbas. 

Nesses  termos,  Wallace  Paiva  Martins  Júnior  (in  Probidade
Administrativa, 2ª ed., p. 115, São Paulo, Saraiva, 2002) exemplifica que:  

“A Constituição Federal de 1988 é o marco divisor
de uma nova mentalidade institucional da repressão
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à  improbidade  administrativa  e  da  tutela  da
moralidade administrativa e do patrimônio público.
(...).  As  sanções  delineadas  à  improbidade
administrativa no art. 37, § 4º, estabelecem punições
que  não  visam  exclusivamente  à  recuperação  dos
valores  patrimoniais,  senão  à  preservação  dos
valores morais, direcionadas, agora,  ao resgate do
autêntico interesse social, com a previsão de graves,
severas  e  adequadas  punições  àqueles  que  são
moralmente  inidôneos  para  o  exercício  de  uma
função  pública,  o  que,  certamente,  adquire  maior
eficácia  social  pela  natureza  da  censura  jurídica
aplicável.  A  improbidade  administrativa  (ou
imoralidade  administrativa  qualificada)  exige
sanções mais compatíveis e coerentes com a tutela do
bem  jurídico  violado  e  que  transcendem  o  cunho
patrimonial da lesão, nem sempre existente. E essa
qualidade  é  devida  ainda  em  outras  disciplinas
jurídicas que, de uma forma ou de outra, tutelam a
probidade  administrativa  (direito  penal,  processual
penal,  eleitoral,  administrativo,  financeiro,
tributário, societário etc.)”.

Outrossim,  consoante  entendimento  uníssono  na  doutrina  e
jurisprudência do STJ,  para a caracterização do ato ímprobo é necessária a
demonstração do  elemento  subjetivo,  sendo  indispensável  a  verificação da
ocorrência de dolo ou culpa na conduta do agente. Nos casos previstos nos
arts. 9º e 11º da supracitada norma, exige-se a comprovação do dolo para a
tipificação  da  conduta.  Já  na  situação  disposto  no  art.  10º,  necessária  a
caracterização de culpa grave.

Abaixo  colaciono  ementa  do  voto  do  Min.  Teori  Albino
Zavascki, em julgamento realizado em 2011, junto ao STJ, cuja questão restou
bastante clara:

“AÇÃO  DE  IMPROBIDADE  ORIGINÁRIA
CONTRA MEMBROS  DO  TRIBUNAL REGIONAL
DO  TRABALHO.  LEI  8.429/92.  LEGITIMIDADE
DO  REGIME  SANCIONATÓRIO.  EDIÇÃO  DE
PORTARIA  COM  CONTEÚDO  CORRECIONAL
NÃO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO. AUSÊNCIA DO
ELEMENTO  SUBJETIVO  DA  CONDUTA.
INEXISTÊNCIA DE IMPROBIDADE.

(...)

2. Não se pode confundir improbidade com simples
ilegalidade. A improbidade é ilegalidade tipificada e
qualificada pelo elemento  subjetivo da  conduta  do
agente.  Por  isso  mesmo,  a  jurisprudência  do  STJ
considera  indispensável,  para  a  caracterização  de
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improbidade, que a conduta do agente seja dolosa,
para a tipificação das condutas descritas nos artigos
9º e 11 da Lei  8.429/92,  ou pelo menos eivada de
culpa grave, nas do artigo 10.

(…) 

4. Ação de improbidade rejeitada (art. 17, § 8º, da
Lei 8.429/92).

Consigno,  ainda,  que,  com o fito  de  demonstrar  a  autoria  e
materialidade dos atos de improbidade praticados, o Órgão Ministerial juntou
cópias de peças extraídas do julgamento de contas do município pelo TCE-PB,
como relatório dos auditores, parecer do Parquet e acórdão da corte de contas.

O julgamento do TCE serve como indício da ocorrência das
irregularidades, suficiente inclusive para o recebimento da inicial, conforme
exigência do art. 17, § 6.º, da Lei de Improbidade (Lei 8.429/92):  “A ação
será  instruída  com  documentos  ou  justificação  que  contenham  indícios
suficientes  da  existência  do  ato  de  improbidade ou  com  razões
fundamentadas  da  impossibilidade  de  apresentação  de  qualquer  dessas
provas, observada a legislação vigente, inclusive as disposições inscritas nos
arts. 16 a 18 do Código de Processo Civil”. 

Nesse contexto, vale acrescentar o que estabelece o art. 21, II,
da Lei 8.429/92:

“Art. 21. A aplicação das sanções previstas nesta lei
independe:
I  -  da  efetiva  ocorrência  de  dano  ao  patrimônio
público;
II - da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão
de controle interno ou pelo Tribunal ou Conselho de
Contas.”

Portanto,  como  se  vê,  não  sendo  jurisdicional  o  controle
exercido  pelo  Tribunal  de  Contas,  inexiste  qualquer  vinculação  entre  o
julgamento realizado por esta Corte e uma ação civil por ato de improbidade
administrativa, sujeita ao controle do Poder Judiciário.

Por  outro  lado,  conforme  entendimento  cediço,  os  relatórios
apresentados  pelos  Tribunais  de  Contas  possuem  presunção  relativa  de
legitimidade e veracidade, eis que "se trata de atos administrativos realizados
por órgãos públicos oficiais, encarregados por Lei do mister de fiscalizar a
aplicação regular dos recursos públicos"  (STJ, Relator: Ministro HERMAN
BENJAMIN, Data de Julgamento: 21/08/2012, T2 - SEGUNDA TURMA).
Tal presunção poderá ser elidida caso existente prova robusta que a contradiga.

Igualmente  é  preciso  deixar  claro  que,  em  matéria  de
improbidade administrativa, os direitos são indisponíveis, não se aplicando os
efeitos de eventual revelia ou a presunção de veracidade de fatos alegados e
não contestados. Aqui, o autor civil tem a obrigação de comprovar os atos que
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fundamentam sua causa de pedir. Em que pese a ação de improbidade ter um
caráter  eminentemente  cível,  é  inegável  a  natureza  sancionatória  de  sua
pretensão,  considerando  as  penas  aplicáveis,  importando,  por  exemplo,  na
perda de cargo público e na suspensão transitória de direitos políticos, sem
falar, por óbvio, nos reflexos administrativos e penais.

Pois bem, há de se analisar se os atos levados a cabo pelo réu se
consubstanciam  em  ilícitos  revestidos  da  qualificadora  da  improbidade
administrativa:

a) ausência de aplicação do percentual mínimo dos recursos
do  FUNDEB  na  remuneração  dos  profissionais  do
magistério e  da  arrecadação  de  impostos  em  ações  e
serviços públicos de saúde:

Relativamente a não utilização de, pelo menos, 60% da verba
do FUNDEB na remuneração dos profissionais do magistério, entendo que os
fatos  narrados  na  inicial  encontram-se  escorados  em  farta  comprovação
documental, como bem analisado pelo juízo de primeiro grau.

O  art.  22  da  Lei  nº  11.494/2007,  que  dispõe  a  respeito  do
FUNDEB -Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
de  Valorização dos  Profissionais  da  Educação,  preceitua o seguinte: “Pelo
menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos serão
destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da
educação básica em efetivo exercício na rede pública. ”.

Neste ponto, os autos demonstram que, no exercício de 2007, o
réu  não  empregou  o  percentual  mínimo  dos  recursos  do  FUNDEB  na
Remuneração  e  Valorização  do  Magistério,  tal  como  se  colhe  da  análise
procedida pela Auditoria do Tribunal de Contas do Estado (fls. 23). Ora, o
acórdão APL-TC946/2009, tendo como supedâneo os relatórios da Divisão de
Auditoria  da  Gestão  Municipal  do  Relator,  entendeu  que  o  repasse  do
percentual  legal  das  verbas  do FUNDEB, foi  realizado de forma irregular,
conquanto foi feito a menor, ou seja, em 57,39%.

O mesmo se diga com relação à não aplicação, no ano de 2007,
do percentual mínimo de 15% (quinze por cento) de recursos obtidos com
impostos e transferências em ações e serviços públicos de saúde. Dos autos,
extrai-se  que,  analisando o recurso de reconsideração apresentado pelo ora
apelante  em  face  da  decisão  do  Tribunal  de  Contas,  o  Departamento  de
Auditoria da Gestão Municipal concluiu o seguinte:

“As  despesas  com  a  função  Saúde  pagas  com
recursos próprios constituem os gastos com ações e
serviços públicos de saúde de Fagundes, neste caso,
para fins de verificação de atendimento ou não ao
mínimo constitucionalmente exigido, em 2007, para
o município de Fagundes devem ser considerados:
i. como despesas, R$ 713.974,97;e,
ii. como  receita  base,  R$  5.081.729,16  –
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conforme  relatório  inicial  e  de  análise  de  defesa
elaborados pela auditoria.
Portanto,  as aplicações das receitas de impostos e
transferências  em  ações  e  serviços  públicos  de
saúde,  em  2007,  no  município  de  Fagundes
atingiram  14,05%, não  atendendo  ao  mínimo
constitucional fixado. 
Em  face  de  todo  o  exposto,  ratifica-se  a
irregularidade  apontada  na  decisão  recorrida,
retificando-se  o  quantum  de  9,83% para  14,05%..
(fls. 67).

Assim, como visto, de acordo com os dados examinados pelo
Tribunal de Contas, tem-se que o réu deixou de cumprir o determinado pelo
art. 77, III do ADCT, in verbis:

Art.  77  do  ADCT -  Até  o  exercício  financeiro  de
2004,  os  recursos  mínimos  aplicados  nas  ações  e
serviços  públicos  de  saúde  serão  equivalentes:

(...)

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal,
quinze  por  cento  do  produto  da  arrecadação  dos
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de
que tratam os artigos 158 e 159, inciso I, alínea b e
§3º

Noutro vértice, percebe-se da manifestação escrita e das razões
recursais, que o réu tão somente alega a ausência de dolo em sua conduta, não
trazendo qualquer  justificativa acerca das irregularidades evidenciadas, nem
mesmo colacionando ao encarte processual qualquer elemento probatório que
contrariasse a conclusão do Tribunal de Contas. 

A toda evidência, tem-se que o recorrente/promovido violou, de
maneira  clara  e  inequívoca,  os  princípios  da Legalidade  e  Moralidade  que
regem a Administração Pública, ferindo o §1º, do art. 37 da CF e o artigo 11, I
e II, da Lei nº 8.429/92. 

Ressalte-se que não há  que se falar em ausência de dolo na
hipótese, porquanto a não utilização do montante mínimo das verbas já é apta
a caracterizar o ato como improbo, vez que ao alcaide não é dado alegar o
desconhecimento de regras legais que lhe são impostas e conhecidas. 

b) Da contratação sem prévio concurso público

O  apelante  fora,  ainda,  condenado  em  razão  de  ato  de
improbidade  administrativa  discriminado  no  art.  11  da  Lei  nº  8.429/1992,
consistente na contratação de servidores públicos, sem a realização de prévio
concurso público.
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Conforme  é  cediço,  a Constituição  Federal  possui  norma
cogente impondo ao Administrador Público, de qualquer dos entes federados,
a  obrigatoriedade de realizar concurso público para a admissão de pessoal,
estabelecendo, inclusive, as duas únicas hipóteses de exceção, senão vejamos:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta
de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte: 
(…)
II  –  a  investidura  em  cargo  ou  emprego  público
depende de aprovação prévia em concurso público
de provas ou de provas e títulos, de acordo com a
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na
forma  prevista  em  lei,  ressalvadas  as  nomeações
para cargo em comissão declarado em lei  de livre
nomeação e exoneração;
(…)
IV -  a lei estabelecerá os casos de contratação por
tempo  determinado  para  atender  a  excepcional
interesse público.”

Portanto, em se tratando de a investidura em cargo ou emprego
público, a realização de certame prévio é procedimento obrigatório, somente
podendo ser obviada  na hipótese de nomeação para cargo em comissão ou
contratação  por  tempo  determinado  para  atender  a  excepcional  interesse
público. 

Ademais,  nos  termos  da  jurisprudência  do  colendo  Superior
Tribunal  de  Justiça,  a  contratação  irregular  de  servidor  público  é  ato
administrativo  ilegal,  que  pode  tipificar a  prática  de  improbidade
administrativa,  ainda que não demonstrada a ocorrência de dano para a
administração pública.

Nesse sentido, a ementa do seguinte julgado:

“"ADMINISTRATIVO.  CONTRATAÇÃO  DE
SERVIDOR  SEM  CONCURSO  PÚBLICO.
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  LESÃO  A
PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS.  AUSÊNCIA DE
DANO AO ERÁRIO. 
1. A ofensa a princípios administrativos, nos termos
do  art.  11  da  Lei  nº  8.429/92,  em princípio,  não
exige dolo na conduta do agente nem prova da lesão
ao  erário  público.  Basta  a  simples  ilicitude  ou
imoralidade administrativa para restar configurado
o ato de improbidade. Demonstrada a lesão, o inciso
III do art. 12 da Lei nº 8.429/92, independentemente
da presença de dolo, autoriza seja o agente público
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condenado a ressarcir o erário.
2.  Ao  contratar  e  manter  servidora  sem  concurso
público na Administração, a conduta do recorrente
amolda-se ao disposto no caput do art. 11 da Lei nº
8.429/92,  ainda  que  o  serviço  público  tenha  sido
devidamente prestado, tendo em vista a ofensa direta
à exigência constitucional nesse sentido.  O acórdão
recorrido ressalta que a admissão da servidora “não
teve por objetivo atender a situação excepcional e
temporária,  pois  a  contratou  para  desempenhar
cargo permanente na administração municipal, tanto
que,  além de  não  haver  qualquer  ato  a  indicar  a
ocorrência  de  alguma  situação  excepcional  que
exigisse a necessidade de contratação temporária, a
função  que  passou  a  desempenhar  e  o  tempo  que
prestou  serviços  ao  Município  demonstram
claramente a ofensa à legislação federal”.
3. Desse modo, é razoável a sua condenação na pena
de suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 3
(três)  anos e o pagamento de multa civil  no valor
equivalente  a  duas remunerações  percebidas  como
Prefeito  do  Município  -  punições  previstas  no
patamar mínimo do artigo 12, III, da LIA.5. Recurso
especial não provido.”
(STJ,  Relator:  Ministro  CASTRO MEIRA,  Data  de
Julgamento:  27/04/2011,  S1  -  PRIMEIRA SEÇÃO)
(grifei)

Compulsando os autos,  verifico  que  os  documentos  juntados
apontam  a  existência  de  contratações  temporárias  para  vários  cargos,  tais
como,  agente  administrativo,  auxiliar  de  serviços  gerais,  auxiliar  de
enfermagem, guarda municipal, recepcionista e motorista (fls. 59).

Apurou-se,  ainda,  que as mencionadas contratações se deram
sem a observância da regra constitucional que exige a realização de concurso
público.

Da  análise  do  caderno  processual,  verifica-se  que  a  referida
assertiva não fora rechaçada pelo apelante, que, em sua defesa, apresentada no
âmbito do procedimento de análise de contas perante o TCE, confirmou tal
fato,  asseverando que  a  não realização de certame se deu por ausência de
recursos (fls. 59).

Assim, tem-se que o ex-alcaíde não demonstrou a existência de
lei municipal regulando as situações de urgência aptas a justificar as referidas
contratações temporárias,  nem mesmo que os cargos  em questão,  pela  sua
natureza,  justificariam  a  contratação emergencial.  Ao  contrário,  o  que  se
verifica, in casu, é que não havia excepcional necessidade temporária hábil a
autorizar  a  contratação  sem  concurso  público  dos  servidores,  mormente
quando  as  atividades  a  serem  realizadas  constituíam  serviço  ordinário  da
Administração Pública.
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Por  conseguinte,  tem-se  que  o  recorrente,  em  verdade,
desrespeitou a obrigatoriedade de realização de prévio certame público para a
admissão de servidores, violando, de maneira clara e inequívoca, os princípios
da  legalidade,  moralidade,  igualdade  e  impessoalidade  que  regem  a
Administração Pública.

Ressalte-se que não há que se falar em ausência de dolo ou má-
fé na hipótese, porquanto, para fins de enquadramento da conduta do apelado
às  previsões  do  art.  11  da  LIA,  o  elemento  subjetivo  necessário  é  o  dolo
eventual ou genérico de realizar conduta que atente contra os princípios da
Administração Pública, não se exigindo a presença de intenção específica para
caracterizar o ato como ímprobo.

Destarte, na lição de Waldo FAZZIO JÚNIOR, o “dolo, para o
art. 11 e seus incisos, é a vontade livre e consciente de se conduzir contra a
probidade administrativa  ou  pelo  menos agir  nessa  direção,  assumindo o
risco do resultado” (In Atos de Improbidade Administrativa. São Paulo: Atlas,
2007, p. 163).

Nesta trilha, é o aresto a seguir:

“AGRAVO  REGIMENTAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
INTIMAÇÃO. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO
LEGAL.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.
SÚMULA  284/STF.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  CONTRATAÇÃO  SEM
CONCURSO  PÚBLICO.  AUSÊNCIA  DE
EXCEPCIONALIDADE.  PRIMEIRO  MANDATO.
ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO.  DOLO
GENÉRICO  CARACTERIZADO.  PRECEDENTES.
SÚMULA  83/STJ.  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE. REEXAME DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1.  Infere-se  das  razões  do  recurso  especial  que  o
recorrente  não  indicou  efetivamente  quais  os
dispositivos  de  lei  federal  foram  violados  para
sustentar  sua  irresignação.  Diante  disso,  o
conhecimento  do  recurso  especial,  nesse  aspecto,
encontra óbice na Súmula 284 do Supremo Tribunal
Federal.
2.  Para  que  seja  reconhecida  a  tipificação  da
conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de
Improbidade  Administrativa,  é  necessária  a
demonstração  do  elemento  subjetivo,
consubstanciado  pelo  dolo  para  os  tipos  previstos
nos  arts.  9º  e  11  e,  ao  menos,  pela  culpa,  nas
hipóteses do art. 10.
3. Os atos de improbidade administrativa descritos
no art. 11 da Lei n. 8.429/92 dependem da presença
do dolo genérico, mas dispensam a demonstração da
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ocorrência de dano para a administração pública ou
enriquecimento ilícito do agente.
4. As considerações feitas pelo Tribunal de origem
não  afastam  a  prática  do  ato  de  improbidade
administrativa,  uma  vez  que  foi  constatado  o
elemento  subjetivo  dolo  genérico  na  conduta  do
agente,  o  que  permite  o reconhecimento de  ato  de
improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei
8.429/92.
5. Desconstituir a premissa quanto à alegação de que
a  pena  de  suspensão  de  direitos  políticos  feriu  a
razoabilidade  e  proporcionalidade  depende,
necessariamente, do reexame de fatos e provas, o que
é vedado ao STJ, em recurso especial, por esbarrar
no óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.”
(AgRg no AgRg no AREsp 533.495/MS, Rel. Ministro
HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 06/11/2014, DJe 17/11/2014) (grifei)

Destaco,  por  oportuno,  trecho  de  autoria  do Ministro  do
Superior Tribunal de Justiça, Humberto Martins que, no julgamento do REsp
1.196.804/MG,  pontuou  a  obviedade  da  irregularidade  a  autorizar  o
reconhecimento  do  dolo  genérico  nos  casos  de  burla  à  regra  concursal,
ressaltando que:

“Não se consegue imaginar como, no ano de 1999,
mais de 10 anos após a promulgação da Constituição
Federal, um prefeito municipal não ter conhecimento
de  que  as  contratações  a  serem  realizadas  pela
administração  pública  dependem  da  prévia
realização de concurso público”

Portanto,  a  mera  contratação  sem  prévia  aprovação  em
concurso público, e sem qualquer motivo plausível para a não realização do
certame, já é apta a caracterizar o ato como improbo, vez que ao alcaide não é
dado alegar o desconhecimento de regra constitucional basilar e vigente desde
a promulgação da atual Carta Magna, mormente em face a sua experiência no
trato da coisa pública.

Diante de tais constatações, comprovada a conduta ilegal dolosa
do  Apelante  que  atentou  contra  os  princípios  que  regem a  Administração
Pública,  correta  a  sentença  recorrida  ao  entender  que  a  conduta  descrita
amolda-se  ao  conceito  de  conduta  improba,  previsto  no  artigo  11,  da  Lei
8.429/92.

c)  Da  realização  de  despesas  sem  o  devido  processo
licitatório  ou  sem  o  procedimento  de  dispensa  ou
inexigibilidade:

No que pertine à realização de despesas sem o devido processo
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licitatório no montante de R$ 324.160,29 (trezentos e vinte e quatro mil, cento
e sessenta reais e vinte e nove centavos), tenho que as provas encontram-se à
sociedade nos autos.

Conforme é cediço, a contratação de serviços ou aquisição de
bens pela administração pública deve ser precedida de prévio procedimento
licitatório, conforme determinação estabelecida na Carta Magna (art. 37, XXI)
e Lei das Licitações - Lei 8.666/93 (art. 2º). Confira-se:

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios  da  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte:

(...)

XXI  -  ressalvados  os  casos  especificados  na
legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão  contratados  mediante  processo  de  licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos
os  concorrentes,  com  cláusulas  que  estabeleçam
obrigações  de  pagamento,  mantidas  as  condições
efetivas  da  proposta,  nos  termos  da  lei,  o  qual
somente  permitirá  as  exigências  de  qualificação
técnica  e  econômica  indispensáveis  à  garantia  do
cumprimento das obrigações.

"Art. 2º. As obras, serviços, inclusive de publicidade,
compras,  alienações,  concessões,  permissões  e
locações  da  Administração  Pública,  quando
contratadas  com  terceiros,  serão  necessariamente
precedidas  de  licitação,  ressalvadas  as  hipóteses
previstas na Lei. (…):

Portanto,  em  se  tratando  de  prestação  de  serviços  e
fornecimento  de  bens,  a  licitação  é  procedimento  obrigatório,  somente
podendo  ser  obviada  nos  casos  de  inexigibilidade  ou  dispensa,  os  quais
encontra-se taxativamente previstos em lei.

No  presente  caso,  apurou-se  a  realização  de  despesa  no
montante de R$ 324.160,29 (trezentos e vinte e quatro mil, cento e sessenta
reais e vinte e nove centavos), para aquisição de bens e contratação de serviço,
listados  às  fls.  55,  sem a  observância  da  regra  constitucional  que  exige  a
realização de licitação (fls. 53/54).

Como pode ser visto do relatório da Auditoria do TCE, após
análise de defesa apresentada pelo ex-prefeito, as irregularidades, inicialmente
no valor de R$ 619.866,78 (seiscentos e dezenove mil, oitocentos e sessenta e
seis reais e setenta e oito centavos), foram reduzidas para a quantia acima já
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mencionada (fls. 53/54), em virtude da comprovação de alguns procedimentos
licitatórios.

Ademais,  impende  destacar  que,  mesmo  nas  hipóteses  de
contratação  direta,  é  imprescindível  atender  à formalização  de  um
procedimento especial e simplificado para a celebração do contrato.

Melhor explicando, a dispensa de licitação, autorizada em lei,
não  desobriga  a  administração  de  observar  certas  formalidades  prévias,  as
quais devem ser respeitadas, sob pena de afronta ao princípio da legalidade. É
o que se extrai da lição do professor Marçal Justem Filho: 

“Tal  como  afirmado  inúmeras  vezes,  é  incorreto
afirmar  que  a  contratação  direta  exclui  um
“procedimento licitatório”. Os casos de dispensa e
inexigibilidade  de  licitação  envolvem,  na  verdade,
um  procedimento  especial  e  simplificado  para
seleção  do  contrato  mais  vantajoso  para  a
Administração Pública.  Há uma série  ordenada de
atos,  colimando  selecionar  a  melhor  proposta  e  o
contratante  mais  adequado.  Ausência  de  licitação
não  significa  desnecessidade  de  observar
formalidades  prévias  (tais  como  verificação  da
necessidade  e  conveniência  da  contratação,
disponibilidade recursos etc.). Devem ser observados
os  princípios  fundamentais  da  atividade
administrativa,  buscando  selecionar  a  melhor
contratação  possível,  segundo  os  princípios  da
licitação”  (In  Comentários  à  Lei  de  Licitações  e
Contratos  Administrativos,  12ª  Ed.  Pág.  366,  São
Paulo: Dialética, 2008)  (grifei).

Assim, em atendimento ao interesse público, o artigo 26 da Lei
nº 8.666/1993 exige que o administrador, ao optar pela dispensa de licitação,
instrua  o  procedimento,  dentre  outros  elementos,  com  a  caracterização  da
situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o
caso;  razão da escolha do fornecedor ou executante;  justificativa do preço e
documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão
alocados.

Neste sentido, trago julgado do colendo Superior Tribunal de
Justiça:

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  LICITAÇÕES.  DISPENSA  E
INEXIGIBILIDADE.  INVIABILIDADE  DE
MODIFICAÇÃO  DO  ACÓRDÃO.  ANÁLISE  DE
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. CONTRATAÇÕES PELA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  REGRA:
LICITAÇÃO.  JUSTIFICATIVA  PARA  DISPENSA.
ÔNUS DO GESTOR PÚBLICO. ART. 333 DO CPC
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NÃO VIOLADO. ENQUADRAMENTO NO ART. 11
DA LIA. DOSIMETRIA DA PENA. MULTA CIVIL.
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  1.  É
inadmissível  o  recurso  especial  se  a  análise  da
pretensão da parte recorrente demanda o reexame de
provas  (Súmula  7/STJ).  2.  Nas  contratações  da
Administração Pública,  a  regra  é  a  realização  de
prévia  licitação.  Os  casos  de  dispensa  e
inexigibilidade são exceções  e  exigem justificativa
fundamentada do gestor público. Art. 333 do CPC
não violado. 3. Modificar o quantitativo da sanção
aplicada  pela  instância  de  origem  enseja
reapreciação  dos  fatos  e  da  prova,  obstado  nesta
instância  especial  (Súmula  7/STJ).  4.  Recurso
especial parcialmente conhecido e não provido.”
(STJ , Relator: Ministra ELIANA CALMON, Data de
Julgamento: 15/08/2013, T2 - SEGUNDA TURMA)

Desta  feita,  inexistente  a  demonstração  da  observância  das
formalidades acima referidas, descabe falar em dispensa ou inexigibilidade de
licitação, de modo que resta configurado o ato improbo em questão.

Não  é  demais  ressaltar  que  o  mero  fato  de  não  restar
comprovado nos autos  prejuízo ao patrimônio público e/ou enriquecimento
ilícito dos envolvidos não impede que se reconheça a conduta do apelante ao
teor  do  artigo  11,  da  Lei  nº  8.429/92,  pois  a  violação  de  princípios
administrativos, em especial os da legalidade, impessoalidade e da moralidade,
é suficiente para configurar o ato de improbidade.

Outrossim, o elemento subjetivo exigido pelo caput do artigo 11
da LIA é apenas o dolo genérico, ou seja, a vontade de realizar ato que atente
contra  os  princípios  da  Administração  Pública,  como  verificado  no  caso,
mostrando-se  desnecessária  a  demonstração de  que  o agente público  tenha
intentado infringir determinado princípio constitucional, de forma específica.

d) Desvio de R$ 2.897,98 (dois mil, oitocentos e vinte e sete
reais e noventa e oito centavos) da verba do FUNDEB.

De  antemão,  cumpre  registrar  que  a  prática  de  ato
administrativo, omissiva ou comissiva, que cause lesão ao erário, ensejando
perda  patrimonial,  desvio,  apropriação,  malbaratamento  ou  dilapidação  dos
bens ou haveres, é expressamente erigido, como conduta ímproba, pela Lei de
Improbidade Administrativa, em seu art. 10, caput.

Assim, as diferenças apuradas na movimentação financeira do
FUNDEB no ano de 2007, permitem concluir que recursos oriundos daquele
Fundo não foram aplicados em favor do Município, caracterizando o desvio de
verbas públicas, com o consequente prejuízo ao erário.

Além disso,  tem-se que a  referida irregularidade contraria os
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princípios norteadores da atividade administrativa estatal, a qual deve pautar-
se sempre pela legalidade, publicidade e moralidade. 

Do conjunto probatório, tenho, portanto, que a sentença deve
ser confirmada neste particular.

O apelante  alega  em sua  defesa  que  não agiu  com dolo  ou
culpa, pois, a seu modo de ver, meras irregularidades formais administrativas,
sem má-fé do agente e prejuízo para o erário, não podem ser tidas como ato de
improbidade. Não acolho, contudo, as tentativas do ex-gestor de afastar a sua
responsabilização, sob o argumento da boa-fé.

Inobstante  não  se  desconheça  que  nem  todo  o  ato  irregular
configure  ato  de  improbidade,  para  os  fins  de  aplicação  da  Lei  8.429/92,
considero,  diante  das  peculiaridades,  que  as  ilegalidades  cometidas  pelo
recorrente estão imbuídas de má-fé e da desonestidade que caracterizam o ato
ímprobo.

Percebe-se ictu oculi que o apelante não deu azo apenas à mera
irregularidade,  sem  intencionalidade  lesiva,  quando:  permitiu  reiteradas
aquisições  de  bens  e  realização  de  serviços  sem  prévias  licitações;  não
destinou corretamente os recursos do FUNDEB e dos tributos arrecadados;
contratou temporários sem prévio concurso público e, principalmente, desviou
a verba do FUNDEB.

Não  vislumbrar  que,  na  hipótese,  inexistiu  ato  atentatório  à
moralidade administrativa é dar azo à confirmação da sensação de impunidade
política propiciada pelo mascaramento de uma verdade que, in casu, é não só
real,  mas  igualmente  robustamente  comprovada  e  implicitamente  assumida
pelo próprio réu em suas alegações recursais, configurando uma interpretação
que abala a própria credibilidade do Poder Judiciário.

Portanto,  diante  do  que  restou  até  aqui  exposto,  verifica-se
plenamente configurado os atos de improbidade em relação ao réu.

III- Das penalidades:

No que se refere à aplicação da penalidade, infere-se dos autos
que ao MM. Juiz  de  primeiro grau condenou o réu  da  seguinte  forma:  a)
suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 08 (oito) anos; b) pagamento de
multa no montante de duas vezes o valor do dano indicado na exordial;  c)
ressarcir integralmente o valor do dano ao erário, no valor de R$ 2.827,98
(dois mil, oitocentos e vinte e sete reais e noventa e oito centavos) e; d) perda
da função pública, com fulcro no disposto no inciso II, do artigo 12, da Lei n.
8.924/92.

Convém esclarecer que, na hipótese de prática concomitante de
diversas  modalidades  de improbidade administrativa,  deverá ser  observada,
tão somente, a pena mais grave derivada do art. 10 da Lei nº 8.429/92.

Vejamos julgado do Tribunal Mineiro sobre o tema:
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“IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA -  LESÃO AO
ERÁRIO  -  JULGAMENTO  PARCIAL  DE
IMPROCEDÊNCIA  -  REEXAME  NECESSÁRIO  -
CONHECIMENTO DE OFÍCIO - PRELIMINAR DE
NULIDADE  -  QUESTÕES  REFERENTES  AO
MÉRITO - ACUSAÇÃO DE SAQUE INDEVIDO EM
CONTA BANCÁRIA VINCULADA AO MUNICÍPIO -
AUSÊNCIA  DE  PODERES  DA  SERVIDORA  RÉ
PARA A REALIZAÇÃO DE SAQUES EM CONTAS
VINCULADAS  AO  MUNICÍPIO  -  AUSÊNCIA  DE
PROVAS  DA  PRÁTICA  DO  ATO  INDIGITADO
ÍMPROBO  PELA  RÉ  -  IMPROCEDENCIA  DA
ACUSAÇÃO  -  SENTENÇA  MANTIDA  NESTE
PARTICULAR  -  ACUSAÇÃO  DE  APROPRIAÇÃO
INDEVIDA PELA RÉ DE PARTE DA RECEITA DA
BILHETERIA  RELATIVA  À  VISITAÇÃO  DE
MONUMENTO MUNICIPAL - PROVA DA PRÁTICA
DO ATO ÍMPROBO - CIÊNCIA DA ILICITUDE DA
PRÁTICA -  DOLO E MÁ-FÉ CONFIGURADOS -
AUSÊNCIA  DE  INSURGÊNCIA  RECURSAL
QUANTO  À  REFERIDA  IMPUTAÇÃO  -
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  -  PEDIDO  DE
RECONHECIMENTO  DE  PRÁTICA  DE
IMPROBIDADE  POR  VULNERAÇÃO  DOS
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, NA
FORMA  DO  ART.  11,  DA  LEI  8.429/92,  E
APLICAÇÃO DAS RESPECTIVAS PENALIDADES,
PREVISTAS  NO  INCISO  III,  DO  ART.  12,  DA
MESMA  LEI  FEDERAL  -  ALEGAÇÃO  DE
OMISSÃO  NA  APRECIAÇÃO  DO  PEDIDO  -
AUSÊNCIA DE OMISSÃO -  POSSIBILIDADE DE
RECONHECIMENTO  DA  PRÁTICA  ÍMPROBA,
COM FUNDAMENTO EM OUTRO DISPOSITIVO
LEGAL-  VIOLAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  COMO
PRESSUPOSTO  DA  PRÁTICA  DE  QUALQUER
ATO  DE  IMPROBIDADE  QUE  IMPLIQUE  EM
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO  OU  PREJUÍZO AO
ERÁRIO - PREVISÃO IN ABSTRACTO DAS PENAS
- GRADAÇÃO DO RIGOR DAS PENALIDADES -
RECONHECIMENTO, NO CASO CONCRETO, DE
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO  E  DANO  AO
ERÁRIO  -  MÚLTIPLA  SUBSUNÇÃO,  QUE
ENGLOBA  A  VIOLAÇÃO  AOS  PRINCÍPIOS  DA
ATIVIDADE ESTATAL -  APLICABILIDADE DAS
PENAS PREVISTAS NO ROL INCISO I, DO ART.
12, DA LEI 8.429/92 - ROL DE SANÇÕES MAIS
SEVERAS, QUE ENGLOBAM A PENALIZAÇÃO
DAS  DEMAIS  CONDUTAS  -
PROPORCIONALIDADE  NA  APLICAÇÃO  IN
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CONCRETO  DAS  PENALIDADES -
DESCABIMENTO,  NO  CASO  CONCRETO,  DA
APLICAÇÃO  DAS  PENAS  DE  PERDA  DE
FUNÇÃO  PÚBLICA  E  SUSPENSÃO  DOS
DIREITOS  POLÍTICOS  ,  EM  RAZÃO  DE
EXCESSIVA GRAVOSIDADE - IMPOSSIBILIDADE,
NO CASO ESPECÍFICO,  DE CUMULAÇÃO DAS
PENAS  DE  RESSARCIMENTO  AO  ERÁRIO  E
PERDA  DE  BENS  E  VALORES  ACRESCIDOS
ILICITAMENTE  AO  PATRIMÔNIO  DO  RÉU  -
NECESSIDADE,  PARA  A  CUMULAÇÃO,  DE
DUPLICIDADE  DE  SUPORTE  FÁTICO  -
SUFICIÊNCIA DA ORDEM DE RESSARCIMENTO
AO ERÁRIO; PROIBIÇÃO DE CONTRATAR COM
O PODER PÚBLICO; E APLICAÇÃO DE MULTA
CIVIL  -  SENTENÇA  PARCIALMENTE
REFORMADA,  EM  REEXAME  NECESSÁRIO
CONHECIDO  DE  OFÍCIO  -  PREJUDICADO  O
RECURSO  VOLUNTÁRIO.  1-  De  acordo  com
jurisprudência  do  eg.  STJ,  a  sentença  de
improcedência  da  ação  civil  pública,  que  visa  ao
ressarcimento  do  erário  público,  é  passível  de
reexame necessário. Aplicação analógica do art. 19,
da Lei 4.171/65 (ação popular) c/c o art. 475, I, do
CPC, cabendo desta feita, o reexame, quando houver
julgamento  parcial  de  improcedência.  2  -
Confundindo-se  as  questões  argüidas  como
preliminar com a matéria de mérito, a apreciação e
julgamento deve ser realizado na última seara. 3- Se
a  ré  não  detinha  competência  ou  poderes  para
realizar  saque  em  conta  bancária  vinculada  ao
município,  para  o  qual  era  mister  empenho  e
emissão  de  cheque  assinado  pelo  secretário  da
fazenda  e  pelo  prefeito  municipal,  e  se  não existe
qualquer  outro  elemento  que  demonstre  a
responsabilidade da ré pela retirada do numerário,
não havendo prova de que praticou o ato indigitado
ímprobo,  não  há  como  se  lhe  atribuir  a
responsabilidade  respectiva.  4-  Ainda que  o  autor,
em  sua  petição  inicial,  tenha  requerido  o
reconhecimento  da  prática  de  improbidade,  com
fulcro no art. 11, da Lei 8.429/92, o reconhecimento
da  prática  ímproba,  com  fundamento  em  outro
dispositivo  legal,  não  representa  omissão  ou
nulidade  da  sentença,  já  que  a  atividade
jurisdicional, em regra, é limitada pelos pedidos das
partes, mas não aos dispositivos legais arguidos. 5-
Em toda a prática de improbidade, já está incluída e
pressuposta  a  violação  aos  princípios  da
Administração  Pública,  razão  pela  qual,  havendo
prática de ato ímprobo  (TJMG -  Apelação Cível
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1.0461.05.026435-1/002, Relator(a): Des.(a) Sandra
Fonseca  ,  6ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em
25/02/2014, publicação da súmula em 11/03/2014)

Dito isso, verifica-se o acerto da sentença primeva ao levar em
consideração o disposto no art. 12, II, da Lei de Improbidade Administrativa
para aplicação das penalidades. 

O referido dispositivo legal assim dispõe:

“Art.  12.  Independentemente  das  sanções  penais,
civis  e  administrativas,  previstas  na  legislação
específica,  está  o  responsável  pelo  ato  de
improbidade sujeito às seguintes cominações:
II –na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do
dano,  perda  dos  bens  ou  valores  acrescidos
ilicitamente  ao  patrimônio,  se  concorrer  esta
circunstância,  perda  da  função  pública,  suspensão
dos  direitos  políticos  de  cinco  a  oito  anos,
pagamento de multa civil de até duas vezes o valor
do  dano  e  proibição  de  contratar  com  o  Poder
Público ou receber benefícios  ou incentivos  fiscais
ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por
intermédio  de  pessoa  jurídica  da  qual  seja  sócio
majoritário, pelo prazo de cinco anos;

Parágrafo  único.  Na  fixação  das  penas  previstas
nesta leio juiz levará em conta a extensão do dano
causado, assim como o proveito patrimonial obtido
pelo agente.”

Destarte,  para  a  aplicação  das  penas  previstas  nessa  norma
devem ser consideradas a extensão do dano causado, assim como o proveito
patrimonial obtido pelo agente. Portanto, as sanções devem ser razoáveis e
proporcionais  (compatível,  apropriada,  pertinente  com  a  gravidade  e  a
extensão do dano - material e moral) ao ato de improbidade. 

A  propósito,  o  entendimento  jurisprudencial  do  Colendo
Superior Tribunal de Justiça: 

“A aplicação das penalidades previstas no art. 12 da
Lei n. 8.429/1992 exige que o magistrado considere,
no  caso  concreto,  "a  extensão  do  dano  causado,
assim  como  o  proveito  patrimonial  obtido  pelo
agente"   (conforme  previsão  expressa  contida  no
parágrafo único do referido artigo). Assim, é preciso
analisar a razoabilidade e a proporcionalidade em
relação à gravidade do ato ímprobo e à cominação
das penalidades, as quais podem ocorrer de maneira
cumulativa  ou  não.  Precedente:  AgRg  no  REsp
1.242.939/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda
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Turma,  julgado  em  24.5.2011,  DJe  30.5.2011.”
(AgRg  no  AREsp  149487  /  MS  Rel.  Min.
HUMBERTO MARTINS j. 26/06/2012).

Com base na norma suso mencionada e atento à razoabilidade e
à proporcionalidade que devem nortear a dosagem da pena, entendo que, no
caso em exame, em que pese não ter sido evidenciado se o recorrido obteve
proveito patrimonial pela prática do ato ímprobo, restou demonstrado que sua
conduta ocasionou prejuízo quantificável ao patrimônio público,  o  qual  foi
apurado  no  montante  de  R$  2.827,98,  relativos  à  diferença  encontrada  na
movimentação  financeira  do  FUNDEB,  sendo  o  ressarcimento  ao  erário
medida de rigor, a teor do disposto no art. 5º da LIA:

“Art. 5° Ocorrendo lesão ao patrimônio público por
ação ou omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de
terceiro, dar-se-á o integral ressarcimento do dano.”

No que pertine à multa civil, tem-se que sua aplicação possui
como  função  primordial  inibir  condutas  similares  por  parte  do  gestor  e
também impor uma punição pelo ato, tendo em vista que a mera reparação dos
danos não representa um reprimenda para o ímprobo, pois visa tão somente
repor o status quo.

Nesse sentido, trago à baila o seguinte julgado do STJ:

“ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  DANO  AO  ERÁRIO.
RESSARCIMENTO.  ÚNICA  MEDIDA  IMPOSTA
COMO  CONSEQUÊNCIA  DA  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONDENAÇÃO EM MULTA CIVIL.  1.  As  Turmas
que compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal
de  Justiça  já  se  posicionaram  no  sentido  de  que,
caracterizado o prejuízo ao erário, o ressarcimento
não pode ser considerado propriamente uma sanção,
senão uma conseqüência  imediata  e  necessária do
ato combatido, razão pela qual não se pode excluí-
lo,  a  pretexto  de  cumprimento  do  paradigma  da
proporcionalidade das penas estampado no art.  12
da Lei n. 8.429/92. Precedentes. 2. Tendo em vista a
natureza patrimonial da lesão provocada, entende-se
por  bem  manter  a  imposição  do  ressarcimento  a
título solidário contra ambos os réus e a proibição
de contratar em face de Severino Buss (até porque o
recorrente não suscitou junto a esta Corte Superior a
revisão de tais condenações), acrescentando, em face
do  ex-Prefeito,  e  apenas  dele,  a  condenação  em
multa  civil  na  razão  de  20%  do  valor  do  dano,
atualizado  monetariamente.  3.  Recurso  especial
provido. (REsp 1298814/SC, Rel. Ministro MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,
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julgado em 12/04/2012, DJe 17/04/2012 - grifei) 

Neste norte, considerando as balizas insculpidas no art. 12, II,
da LIA, bem ainda ao critério de proporcionalidade, tenho que a fixação de
multa civil em duas vezes o valor do dano indicado na exordial se amolda aos
critérios de razoabilidade e proporcionalidade.

Por  outro lado,  em meu modesto inteligir,  as  penalidades de
perda  da  função  pública  e  suspensão  dos  direitos  políticos  do  apelante
mostram-se desnecessárias e excessivas para a reprovação dos atos.

Isso porque, os fatos trazidos aos autos, em que pesem  revelem
uma certa gravidade, não justificam as referidas punições, haja vista não ter
restado evidenciado que a conduta do agente tenha lhe proporcionado qualquer
enriquecimento ilícito ou ocasionado grande prejuízo ao erário, sendo certo
que as demais sanções cominadas são suficientes.

Por tudo o que foi exposto, REJEITO AS PRELIMINARES
e,  no  mérito  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  RECURSO para,
considerando os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, manter a
condenação  do  requerido,  somente,  ao  pagamento  de  multa  civil
correspondente à duas vezes o valor do dano e o ressarcimento integral ao
erário, expungindo do comando sentencial as demais penalidades impostas.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substitui-
ção a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça con-
vocada. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 11 de fevereiro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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